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LEI Nº. 966/94  

 

Súmula:  Estima a Receita e Fixa a 
Despesa do Município de Piraí do Sul, para 
o Exercício de 1995.  

 

A CAMARA MUNICIPAL DE PIRAÍ DO SUL,  APROVOU, E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

 

ARTIGO 1º - O ORÇAMENTO GERAL do Municipio de Piraí do Sul, para o 
Exercício Financeiro de 1.995, discriminado pelos Anexos integrantes desta Lei Estima a 
Receita em R$ 10.300.000,00 (dez miihões e trezentos mil Reais) e Fixa a despesa em 
igual valor.  

ARTIGO 2º - A Receita será realizada mediante a arrecadação de Tributos e outras 
Receitas Correntes e de Capital na forma da Legislação vigente, de acordo com o 
seguinte desdobramento:  

1 - RECEITA DE RECOLHIMENTO CENTRALIZADO:  
1.1 - RECEITAS CORRENTES 
 Receita Tributária R$                  54.6750,00 
 Receita Patrimonial R$                    41.000,00  
 Receita Industrial R$                      1.500,00  
 Transferências Correntes R$               6.338.570,00 
 Outras Receitas Correntes R$                  499.790,00 

 

1.2 - RECEITAS DE CAPITAL  
Operações de Crédito R$                700.000,00 
Alienação de Bens R$                  61.400,00  
Transferências de Capital R$             2.110.000,00 
Outras Receitas de Capita1 R$                       990,00  

ARTIGO 3º - A Despesa será realizada segundo a discriminação constante dos 
Quadros que integram esta Lei e terá o seguinte desdobramento:  

1.- DESPESA POR PROJETOS E ATIVIDADES:  
1.1 Despesas por Projetos R$             2.944,500,00 
1.2 Despesas por Atividades R$             6.805.500,00 
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2 - DESPESA POR FUNÇÕES DE GOVERNO 

01 - Legislativa R$                  410.000,00 
03 - Administração e Planejamento R$               1.798.700,00 
04 - Agricultura R$                  644.000,00 
08 - Educação e Cultura R$               2.424.100,00 
10 - Habitação e Urbanismo R$               1.545.000,00 
11 - Indústria, Comércio e Serviços R$                  170.000,00 
13 - Sáude e Saneamento R$                  785.000,00 
15 - Assistência e Previdência R$                  808.200,00 
16 - Transportes R$               1.165.000,00 
99 - Reserva de Contigência R$                  550.000,00 

 

3 -   DESPESA POR UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS: 
3.1- ORGÃO LEGISLATIVO 
01- Camara Municipal R$                410.000,00 

3.2- ORGÃO EXECUTIVO  
01- Gabinete do Prefeito R$                246.100,00 
02- Setor Adm. Exped. Protocolo R$             1.242.350,00 
03- Seção de Material R$                  53.950,00 
04- Seção de Pessoal R$                  84.500,00 
05- Seção de Serviços Gerais R$                  43.050,00 
06- Seção de Tesouraria R$                677.000,00 
07- Seção de Empenho R$                  21.550,00 
08- Seção de Contabilidade R$                  82.300,00 
09- Seção Tributação e Fiscalização R$                  52.900,00 
10- Seção Promoção Extensão Rural R$                489.000,00 
11- Seção de Ensino R$             2.235.000,00 
12- Seção de Cultura R$                109.100,00 
13- Seção de Assist. Previdência Social R$                605.700,00 
14- Seção Serviços Urbanos, Obras e Habitação R$             2.195.000,00 
15- Serviço Rodoviário Municipal  R$                885.000,00 
16- Seção de Saúde R$                675.000,00 
17- Hospital Municipal R$                110.000,00 
18- Fundo Municipal Criança e Adolescente R$                  82.500,00 

 

ARTIGO 4º - Os órgãos da Administração  Indireta, Fundações e Fundos 
instituídos pelo Municipio, que recebam transferencias conta desta Lei, termo Orçamentos 
próprios, elaborados e aprovados na forma da Legislação vigente. 

 
  PARÁGRAFO ÚNICO:  Os Orçamentos de que trata este Artigo, poderão ser 
suplementados pelo Poder Executivo, na forma do parágrafo 1º, do Artigo 43, da Lei 
Federal nº. 4.320, de 17.03.64. 
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  ARTIGO 5º - Nos termos dos Artigos nº e 43º, da Lei Federal nº 4.320, de 17.03.64, 
fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Suplementar até o limite 60% 
(sessenta por cento) da Despesa fixada nesta servindo como recursos o constante do 
Artigo 43, Lei Federal nº. 4.320/64. 
 
  ARTIGO 6º - Durante a execução orçamentária, o Executivo Municipal autorizado a 
tomar medidas necessárias para ajustar os dispêndios do efetivo comportamento da 
Receita e Despesa e a realizar Operações de Crédito por antecipação da Receita até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) da Despesa Orçamentária.  
 

ARTIGO 7º - No caso em que o Projeto de Lei Orçamentária não for aprovado até 
31 de dezembro de 1994, fica o Executivo Municipal autorizado a reduzir sua execução 
até o limite de 1/12(um doze avos) do total de cada dotação orçamentária, de cada mês, 
até que o mesmo seja aprovado.  

 
ARTIGO 8º - Fica ainda o Executivo Municipal autorizado a proceder, se 

necessário, a correção dos valores constantes do Orçamento, antes do início do exercício 
da execução, até o limite da variação INPC/IBGE, caso os valores tornarem-se 
insuficientes, bem como, durante sua execução, trimestralmente, utilizando-se o mesmo 
índice acima, ou outro que o substituir nos termos da Lei de Diretrizes orçamentárias para 
o corrente exercício.  

 
ARTIGO 9º - Esta Lei entrará em vigor no dia 1º de Janeiro de 1995, revogadas as 

disposições em contrário.  

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAÍ DO SUL, EM 29 DE DEZEMBRO DE 
1994.  

 


